
RMDDH promove formação 
integrada sobre justiça e protecção 
de Defensores em Quelimane

lNo dia 2 de Outubro de 2025, a Rede Moçambicana dos Defensores de Di-
reitos Humanos (RMDDH) realizou, na cidade de Quelimane, província da 
Zambézia, a Masterclass para Defensores: Conhecimentos Jurídicos e de 
Direitos Humanos. O evento reuniu mais de 40 participantes, entre Defen-
sores de Direitos Humanos, jornalistas, activistas, representantes das insti-
tuições de justiça, representantes do Governo, sociedade civil e advogados.
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O encontro proporcionou um espaço de 
diálogo aberto sobre os riscos que os de-
fensores enfrentam diariamente, incluindo 

ameaças decorrentes da insegurança. Mais do que 
apontar problemas, a Masterclass buscou soluções 

concretas para fortalecer a capacidade técnica, 
jurídica e ética, além de promover a criação de pon-
tes de articulação directa entre as instituições e os 
defensores, ampliando a rede de contactos e a soli-
dariedade entre todos os actores envolvidos.

Os desafios de defender os direitos humanos na Zambézia

O primeiro painel, “Defender direitos em tempos de risco – o contexto actual dos defensores em Moçam-
bique”, contou com as intervenções do Dr. Jorge Emílio, do Fórum das Associações Moçambicanas de Pes-
soas com Deficiência (FAMOD), da Dra. Lurdes Chapamba, do Núcleo das Associações Femininas da Zam-
bézia (NAFEZA), e do Dr. Jonathan Suleimane, da Plataforma Jovens Líderes Zambézia. Os intervenientes 
abordaram o contexto de actuação dos defensores no país e os principais riscos enfrentados no terreno.
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O papel das instituições na protecção efectiva
O segundo painel, “Fundamentos legais: da pro-

tecção dos defensores na Constituição aos tratados in-
ternacionais – Resposta institucional e protecção efec-
tiva”, trouxe ao debate a dimensão institucional da 
protecção dos defensores de direitos humanos. Par-

ticiparam o Procurador-Chefe da Província da Zam-
bézia, Dr. Fred Janal, a representante do Instituto de 
Patrocínio e Assistência Jurídica (IPAJ), Dra. Sandra 
Fazenda, e o Presidente do Conselho Provincial da 
Ordem dos Advogados, Dr. Alberto Marqueza.

As instituições presentes manifestaram interesse 
em fortalecer parcerias com os defensores e reafir-
maram que todos são, de algum modo, defensores 
de direitos humanos. O Procurador apelou para que 
as denúncias de violência contra defensores fossem 
apresentadas com maior celeridade e seriedade, 
reconhecendo que a actuação da Procuradoria ain-
da enfrenta limitações. Sublinhou também a im-
portância de uma colaboração mais estreita, através 
do acompanhamento dos casos e da apresentação 
tempestiva de documentação fundamentada.

O debate permitiu identificar lacunas estruturais, 
desafios operacionais e oportunidades de melho-
ria na coordenação interinstitucional, de modo a 
assegurar respostas jurídicas mais céleres, eficazes 
e credíveis. Abordou-se igualmente o impacto das 
plataformas digitais na divulgação de denúncias: 
reconheceu-se que estas ferramentas promovem 
visibilidade e transparência, mas alertou-se para 
a circulação de informações não verificadas, que 
pode comprometer investigações e dificultar a re-
sponsabilização dos infractores. Enfatizou-se, por 
isso, a necessidade de protocolos de comunicação 
alinhados com os procedimentos legais.

Foram ainda destacados desafios persistentes 
no sistema judicial, tais como:insuficiente sensibil-
idade às necessidades de defensores com deficiên-
cia; ausência de programas operacionais de pro-
tecção de testemunhas; persistência de práticas de 
corrupção; incumprimento sistemático de prazos 
processuais, em parte motivado por limitações de 
recursos humanos e financeiros; falta de formação 
contínua de magistrados e técnicos em matérias de 
direitos humanos, ética pública, género, deontolo-
gia profissional e atendimento humanizado.

Os painelistas foram unânimes ao reafirmar que 
o Estado possui o dever indeclinável de assegurar 
o acesso à informação, proteger quem denuncia 
violações e garantir uma justiça imparcial e trans-
parente. A consolidação da confiança pública no 
sistema judicial depende não apenas de reformas 
institucionais, mas também de um compromisso 
ético profundo, assente na legalidade, equidade e 
accountability.

O encontro evidenciou o impacto positivo do 
diálogo institucional e da cooperação com a socie-
dade civil, permitindo desenvolver estratégias de 
resposta mais coordenadas, baseadas em evidên-
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cias e alinhadas com padrões internacionais de di-
reitos humanos.

A Masterclass culminou com a entrega de certifi-
cados de participação a todos os intervenientes, 
reconhecendo formalmente o seu contributo e re-
forçando o valor da colaboração activa no fortaleci-

mento do sistema de justiça.
A actividade foi realizada no âmbito do programa 

Pró-Cívicos e Direitos Humanos, em parceria com 
o consórcio IMD, CESC, MASC e CDD, reforçando o 
compromisso colectivo na criação de um ambiente 
mais seguro para os defensores em Moçambique.



Almejamos um país livre e 
seguro para os Defensores dos 
Direitos Humanos, um ambiente 
favorável ao desenvolvimento 
das comunidades e ao 
envolvimento da juventude 
como potenciais Defensores dos 
Direitos Humanos.

We aspire to a nation 
where Human Rights 
defenders can operate freely 
and securely, fostering 
community development 
and empowering youth to 
become effective advocates 
for Human Rights.
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